
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2132883 - RJ (2023/0458097-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : REFINARIA DE PETROLEOS DE MANGUINHOS S/A - EM 

RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADO : JORGE BERDASCO MARTINEZ - RJ136517
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : MARIANA AMARANTE GUIMARAES
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ATOS CONSTRITIVOS. CONTROLE POSTERIOR DO 
JUÍZO UNIVERSAL. LEI 11.101/2005. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O deferimento da recuperação judicial não suspende as execuções fiscais, cabendo 
ao juízo da recuperação judicial analisar a viabilidade da constrição patrimonial em 
sede de execução fiscal em cada caso concreto, respeitadas as regras presentes no 
art. 69 do CPC/2015, podendo, em caso de inviabilidade, determinar eventual 
substituição da medida, a fim de que não fique inviabilizado o plano de recuperação 
judicial. 
III – Cabe ao Juiz da execução fiscal a constrição de bens, não lhe competindo, 
contudo, sopesar os atos constritivos quando haja recuperação judicial do executado, 
porquanto a lei atribui tal competência, de controle posterior, ao Juízo da recuperação 
judicial.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 12 de agosto de 2024.
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REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ATOS CONSTRITIVOS. CONTROLE POSTERIOR DO 
JUÍZO UNIVERSAL. LEI 11.101/2005. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O deferimento da recuperação judicial não suspende as execuções fiscais, cabendo 
ao juízo da recuperação judicial analisar a viabilidade da constrição patrimonial em 
sede de execução fiscal em cada caso concreto, respeitadas as regras presentes no 
art. 69 do CPC/2015, podendo, em caso de inviabilidade, determinar eventual 
substituição da medida, a fim de que não fique inviabilizado o plano de recuperação 
judicial. 
III – Cabe ao Juiz da execução fiscal a constrição de bens, não lhe competindo, 
contudo, sopesar os atos constritivos quando haja recuperação judicial do executado, 
porquanto a lei atribui tal competência, de controle posterior, ao Juízo da recuperação 
judicial.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por REFINARIA DE PETROLEOS DE 
MANGUINHOS S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL contra a decisão monocrática 
de minha lavra que conheceu em parte do Recurso Especial e lhe negou provimento, 
fundamentada na: i. ausência de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/15; ii. 
incidência, por analogia, da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal; e iii. 
jurisprudência desta Corte Superior. 

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 396/406e):
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Ao analisar o Acórdão ora agravado, nota-se que  entre  os  argumentos  
que  fundamentaram o  não conhecimento parcial ao Recurso Especial, 
destaca-se a preclusão  consumativa  e a  incidência  do  óbice  da Súmula 
nº 284/STF. 
(…)
Em  razão  disso, desiste-se  expressamente desses dois capítulos 
suscitados no Recurso Especial(violação aos artigos 1.022 e 489 do CPC e 
violação aos artigos 6º da LINDB e 14 do Código de Processo Civil), sem 
prejuízo da continuidade da discussão a respeito  da  violação  ao  artigo  
6º,  §7º-B  da  Lei  nº 11.101/2005.
[…]
Veja-se que, ainda que superada a questão a respeito do Tema nº 987/STJ, 
a ora Agravante formulou, como  pedido  subsidiário,  pretensão  recursal  
autônoma, no sentido de que, reputando-se plenamente aplicável a 
disposição  do  novo  artigo 6º,  §7º-B  da  Lei  nº 11.101/2005,  seja  esse  
dispositivo  interpretado  no sentido  de  que  compete  ao  Juízo  Universal  
avaliar PREVIAMENTE (não  posteriormente,  como  entendeu  o Tribunal  
de  origem)  os atos  de  constrição de  bens pretendidos,  pelo  Juízo  da  
Execução  Fiscal,  contra  a empresa em regime de soerguimento.
Essa segunda pretensão recursal, caso acolhida, por  si  só  levaria  à  
desconstituição  do  acórdão recorrido, sendo irrelevante, para sua análise, 
a partir desse momento, a questão já superada a respeito do Tema nº 
987/STJ (a própria pretensão recursal  subsidiária, acima mencionada, parte 
do pressuposto de que o Tema nº 987/STJ  foi  cancelado  e  encerrou-se  
a  discussão  a respeito  de  dever  suspender-se,  ou  não,  as  execuções 
fiscais  ajuizadas  contra  empresas  em  regime  de soerguimento).
[…]
Dessa forma, contrariamente ao que apontado pela decisão ora agravada, 
irrelevante, para a análise da  pretensão  deduzida  no  Recurso  Especial,  
que  tenha sido cancelado o Tema nº 987/STJ, tendo em vista que a 
questão nele discutida, e sobre a qual também se debruçou o Tribunal de 
origem, é distinta e possui aptidão para desconstituir o acórdão recorrido, 
para que seja adotada a interpretação dada pela Agravante ao novo artigo 
6º, §7º-B  da  Lei  nº  11.101/2005,  em  detrimento  da interpretação dada 
pela Corte Estadual de origem.
[…]
Por   esse   motivo,   constatando-se   que   os precedentes  suscitados  na  
decisão  ora  agravada  não tratam da questão mais específica suscitada no 
Recurso Especial, não albergando, pois, o entendimento firmado pelo 
Tribunal de origem no sentido de que a competência do Juízo Universal 
deve ser exercida posteriormente à concretização do ato constritivo 
determinado pelo Juízo da Execução Fiscal, não há que se falar que a 
discussão a respeito da interpretação do artigo 6º, §7º-B da Lei nº  
11.101/2005,  objeto  do  RESp, esbarra  no  óbice  da Súmula nº 83/STJ.

 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Impugnação à fl. 422e. 
É o relatório.

VOTO
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Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

 
- QUESTÕES PRELIMINARES
 
A Agravante manifestou a desistência acerca das violações aos arts. 489 e 

1.022 do CPC/15, bem como sobre a incidência, por analogia, da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal. 

Nesses casos, de acordo com o que restou decidido nos EREsp n. 
1.424.404/SP, a parcela da decisão não impugnada resta preclusa para futuras 
discussões, como se depreende da leitura do aresto:

 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DESNECESSIDADE DE 
IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS CAPÍTULOS AUTÔNOMOS E/OU 
INDEPENDENTES DA DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ.
1. A regra da dialeticidade - ônus do recorrente de apresentar os 
fundamentos de sua irresignação - constitui reflexo do princípio 
constitucional do contraditório e da necessária interação dialógica entre as 
partes e o magistrado, revelando-se como a outra face da vedação do 
arbítrio, pois, se o juiz não pode decidir sem fundamentar, "a parte não pode 
criticar sem explicar" (DOTTI, Rogéria. Todo defeito na fundamentação do 
recurso constitui vício insanável? Impugnação específica, dialeticidade e o 
retorno da jurisprudência defensiva. In: NERY JUNIOR, Nelson; ALVIM, 
Teresa Arruda; OLIVEIRA, Pedro Miranda de [coord.]. Aspectos polêmicos 
dos recursos cíveis e assuntos afins. Volume 14 [livro eletrônico]. São 
Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018).
2. Tal dever de fundamentação da pretensão de reforma do provimento 
jurisdicional constitui requisito extrínseco de admissibilidade dos recursos, 
que se enquadra na exigência de regularidade formal.
3. Nada obstante, via de regra, é possível eleger, em consonância com o 
interesse recursal, quais questões jurídicas - autônomas e independentes - 
serão objeto da insurgência, nos termos do artigo 1.002 do CPC de 2015. 
Assim, "considera-se total o recurso que abrange 'todo o conteúdo 
impugnável da decisão recorrida', porque toda ela pode não ser impugnável; 
e parcial o recurso que, por abstenção exclusiva do recorrente, 'não 
compreenda a totalidade do conteúdo impugnável da decisão'" (ASSIS, 
Araken de. Manual dos recursos [livro eletrônico]. 4. ed. São Paulo: 
Thomson Reuters Brasil, 2021).
4. O citado dispositivo legal - aplicável a todos os recursos - somente deve 
ser afastado quando há expressa e específica norma em sentido contrário, 
tal como ocorre com o agravo contra decisão denegatória de 
admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o mandamento 
insculpido no artigo 253, parágrafo único, inciso II, alínea "a", do RISTJ, 
segundo o qual compete ao relator não conhecer do agravo "que não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".
5. Sobre a aludida modalidade de recurso - agravo do artigo 544 do CPC de 
1973, atualmente disciplinado pelo artigo 1.042 do CPC de 2015 -, a Corte 
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Especial fixou a orientação no sentido de ser inafastável o dever do 
recorrente de impugnar especificamente todos os fundamentos que levaram 
à inadmissão do apelo extremo, não se podendo falar, na hipótese, em 
decisão cindível em capítulos autônomos e independentes (EAREsps 
701.404/SC, 746.775/PR e 831.326/SP, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 
julgado em 19.9.2018, DJe 30.11.2018).
6. Como se constata, essa orientação jurisprudencial se restringe ao Agravo 
em Recurso Especial (AREsp) - ante a incindibilidade da conclusão exarada 
no juízo prévio negativo de admissibilidade do apelo extremo -, não 
alcançando, portanto, o Agravo Interno no Recurso Especial (AgInt no 
REsp) nem o Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial (AgInt no 
AREsp), haja vista a possibilidade, em tese, de a decisão singular do relator 
ser decomposta em "capítulos", vale dizer unidades elementares e 
autônomas do dispositivo contido no provimento jurisdicional objeto do 
recurso.
7. A autonomia dos capítulos da sentença - lato sensu - apresenta dois 
significados: (i) o da possibilidade de cada parcela do petitum ser objeto de 
um processo separado, sendo meramente circunstancial a junção de várias 
pretensões em um único processo; e (ii) o da regência de cada pedido por 
pressupostos próprios, "que não se confundem necessariamente nem por 
inteiro com os pressupostos dos demais" (DINAMARCO, Cândido Rangel. 
Capítulos de sentença. São Paulo: 2002, Malheiros, pp. 43-44).
8. O renomado autor aponta, ainda, a possibilidade de a decisão judicial 
conter "capítulos independentes" e "capítulos dependentes". Nessa 
perspectiva, destaca que a dependência entre capítulos sentenciais se 
configura: (i) quando constatada relação de prejudicialidade entre duas 
pretensões, de modo que o julgamento de uma delas (prejudicial) 
determinará o teor do julgamento da outra (prejudicada); e (ii) entre o 
capítulo portador do julgamento do mérito e aquele que decidiu sobre a sua 
admissibilidade (DINAMARCO, Cândido Rangel. Op. cit., pp. 44-46).
9. Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve prevalecer a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de impugnação, 
no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão 
monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em 
recurso especial - apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, 
não atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ.
10. Ressalte-se, contudo, o dever da parte de refutar "em tantos quantos 
forem os motivos autonomamente considerados" para manter os capítulos 
decisórios objeto do agravo interno total ou parcial (AgInt no AREsp 
895.746/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 9.8.2016, DJe 19.8.2016).
11. Embargos de divergência providos para afastar a aplicação da Súmula 
182/STJ em relação ao agravo interno, que deve ser reapreciado pela 
Primeira Turma desta colenda Corte.
(EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021 - destaquei)
 
- DA QUESTÃO DE FUNDO
 
Aponta a Agravante ser irrelevante para a solução da lide o cancelamento do 

Tema n. 987/STJ, haja vista que a discussão gira em torno da interpretação do art. 6º, 
§7º-B  da  Lei  nº  11.101/2005. A seu ver, compete ao Juízo Universal avaliar 
previamente os atos de constrição autorizados pelo Juízo da Execução Fiscal. 
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A desafetação do tema, aliás, se deu por conta das alterações legais 
realizadas na Lei n. 11.101/2005, por meio da Lei n. 14.112/2020, que assim passaram 
a dispor:

 
Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento da 
recuperação judicial implica:
I - suspensão do curso da prescrição das obrigações do devedor sujeitas ao 
regime desta Lei;
II - suspensão das execuções ajuizadas contra o devedor, inclusive 
daquelas dos credores particulares do sócio solidário, relativas a créditos ou 
obrigações sujeitos à recuperação judicial ou à falência;
III - proibição de qualquer forma de retenção, arresto, penhora, sequestro, 
busca e apreensão e constrição judicial ou extrajudicial sobre os bens do 
devedor, oriunda de demandas judiciais ou extrajudiciais cujos créditos ou 
obrigações sujeitem-se à recuperação judicial ou à falência.
(...)
§ 7º-A. O disposto nos incisos I, II e III do caput deste artigo não se aplica 
aos créditos referidos nos §§ 3º e 4º do art. 49 desta Lei, admitida, todavia, 
a competência do juízo da recuperação judicial para determinar a 
suspensão dos atos de constrição que recaiam sobre bens de capital 
essenciais à manutenção da atividade empresarial durante o prazo de 
suspensão a que se refere o § 4º deste artigo, a qual será implementada 
mediante a cooperação jurisdicional, na forma do art. 69 da Lei nº 13.105, 
de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil, observado o disposto 
no art. 805 do referido Código.
§ 7º-B. O disposto nos incisos I, II e III do caput deste artigo não se aplica 
às execuções fiscais, admitida, todavia, a competência do juízo da 
recuperação judicial para determinar a substituição dos atos de constrição 
que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade 
empresarial até o encerramento da recuperação judicial, a qual será 
implementada mediante a cooperação jurisdicional, na forma do art. 69 da 
Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil, 
observado o disposto no art. 805 do referido Código).
 
Ademais, no texto do acórdão do REsp n. 1.694.261/SP, o Min. Mauro 

Campbell Marques fez a seguinte observação, que se mostra relevante para o caso 
dos autos:

 
Na verdade, cabe ao juízo da recuperação judicial verificar a viabilidade da 
constrição efetuada em sede de execução fiscal, observando as regras do 
pedido de cooperação jurisdicional (art. 69 do CPC/2015), podendo 
determinar eventual substituição, a fim de que não fique inviabilizado o 
plano de recuperação judicial. Constatado que não há tal 
pronunciamento, impõe-se a devolução dos autos ao juízo da execução 
fiscal, para que adote as providências cabíveis.
 
Logo, verifico que esta Corte firmou posicionamento segundo o qual o 

deferimento da recuperação judicial não suspende as execuções fiscais, cabendo ao 
juízo da recuperação judicial analisar a viabilidade da constrição patrimonial em sede 
de execução fiscal em cada caso concreto, respeitadas as regras presentes no art. 69 
do CPC/2015, podendo, em caso de inviabilidade, determinar eventual substituição da 
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medida, a fim de que não fique inviabilizado o plano de recuperação judicial.
Dito de outra forma: cabe ao Juiz da execução fiscal a constrição de bens, 

não lhe competindo, contudo, sopesar os atos constritivos quando haja recuperação 
judicial do executado, porquanto a lei atribui tal competência, de controle posterior, ao 
Juízo da recuperação judicial.

Malgrado a Agravante tenha afirmado que os precedentes não dão guarida 
ao entendimento firmado pelo tribunal de origem - de que a competência do Juízo 
Universal deve ser exercida posteriormente ao ato constritivo em sede de execução 
fiscal -, entendo que tal tese não merece acolhimento, porquanto este é o entendimento 
pacificado neste Superior Tribunal de Justiça. 

Nesse mesmo sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. NECESSÁRIO CONTROLE PELO JUÍZO DA 
RECUPERAÇÃO DOS ATOS DE CONSTRIÇÃO DETERMINADOS PELO 
JUÍZO DA EXECUÇÃO FISCAL.
1. Reitera-se os fundamentos adotados no decisum agravado de que a 
jurisprudência desta Corte Superior adota o entendimento de que o 
deferimento do plano de recuperação judicial não suspende as Execuções 
Fiscais. Ressalva-se, todavia, que "cabe ao juízo da recuperação judicial 
verificar a viabilidade da constrição efetuada em sede de execução fiscal, 
observando as regras do pedido de cooperação jurisdicional (art. 69 do 
CPC/2015), podendo determinar eventual substituição, a fim de que não 
fique inviabilizado o plano de recuperação judicial".
2. Nesse passo, conclui-se que o juízo da execução fiscal deverá oficiar ao 
juízo da recuperação judicial para que este se manifeste sobre a pertinência 
da constrição realizada nos autos, qual seja, a de penhora de imóvel.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.336.422/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 2/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EMPRESA EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ATOS DE CONSTRIÇÃO DE 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO. ANÁLISE DA 
MANUTENÇÃO OU SUBSTITUIÇÃO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 
RECUPERAÇÃO. PROVIMENTO NEGADO.
1. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) possui jurisprudência no sentido de 
que "o deferimento da recuperação judicial não implica a suspensão das 
execuções fiscais em trâmite, sendo possível ao juízo da Execução Fiscal 
determinar os atos constritivos. O controle destes atos, todavia, cabe, 
exclusivamente, ao juízo da recuperação, o qual poderá substituí-los, 
mantê-los ou, até mesmo, torná-los sem efeito, a fim de preservar a 
viabilidade do plano de recuperação judicial da empresa" (AgInt no REsp 
2.094.742/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 18/4/2024).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.092.291/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 7/6/2024.)

 
- DA MULTA
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No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno
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Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : REFINARIA DE PETROLEOS DE MANGUINHOS S/A - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL

ADVOGADO : JORGE BERDASCO MARTINEZ - RJ136517
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR: MARIANA AMARANTE GUIMARAES

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - BASE DE CÁLCULO - 
EXCLUSÃO - ICMS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : REFINARIA DE PETROLEOS DE MANGUINHOS S/A - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL

ADVOGADO : JORGE BERDASCO MARTINEZ - RJ136517
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : MARIANA AMARANTE GUIMARAES

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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